
PARECER Nº            , DE 2011

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei        nº 804, de 2010.


De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, o projeto em epígrafe tem por objetivo tornar obrigatória a utilização de pulseira com sensor eletrônico sonoro, para identificação e segurança de recém-nascido, nos hospitais e nas maternidades públicas e privadas no Estado.


Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, o projeto permaneceu em pauta nos dias correspondentes às 151ª a 155ª Sessões Ordinárias, de 06 a 10/12/10, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por este órgão técnico, verificamos que o projeto pretende obrigar os hospitais e as maternidades públicas e privadas a colocar pulseira de identificação com sensor eletrônico sonoro nos recém-nascidos, imediatamente após o parto. A finalidade do projeto é evitar ou, pelo menos, reduzir a ocorrência de trocas e sequestros de recém-nascidos nesses estabelecimentos de saúde. 


A matéria é de natureza legislativa, podendo o Estado-membro, no exercício da competência concorrente que lhe defere o artigo 24, inciso XV, da Constituição Federal, legislar sobre “proteção à infância e à juventude” (grifo nosso). 


Quanto ao poder de iniciativa, a matéria é de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1.º, e 146, III, ambos do Regimento Interno consolidado. 


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 804, de 2010.


É o nosso parecer.




Sala das Comissões, em 



Deputado ANTONIO SALIM CURIATI
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